
RESOLUÇÃO Nº  003 /2008

INSTITUI  O  CÓDIGO  DE  ÉTICA  E  DECORO 

PARL AMENTAR  DA  CÂMAR A  DE 

VERE ADORES  DE  SANTO  AN TÔNIO  DA 

PATRULHA.  

FERÚLI O  JO SÉ  TED ES CO ,  P r es iden t e  da  Câm ar a 

Mun ic ipa l  de  Ve r eado r es  de  San t o  An t ôn io  da 

Pa t r u lha ,  no  uso  das  a t r i bu i ções  que  l he  são 

con f e r i das  po r  Le i .

FAÇO  SABE R  que  a  Câm ar a  de  Ve r eado r es 

ap r ovou  e  eu  p r om u lgo  a  segu in t e  Reso lução :

C AP Í TULO  I  -  D AS  D I SPO SI ÇÕ ES  PRELI MI NARE S

Ar t .  1 º  F i ca  i ns t i t u í do  o  Cód igo  de  É t i ca  e  Deco r o  Pa r lam en t a r , 
ob r i ga t ó r i o  pa r a  seus  m em br os  e  re f e r enc ia l  pa r a  os  Mun í c ipes  de  San t o 
An t ôn io  da  Pa t r u lha  quan t o  ao  com por t am en t o  de  seus  r ep r esen t an t es ,  os 
qua i s  su je i t am - se  às  m ed idas  d i sc ip l i na r es  ne le  p r ev i s t as .

Ar t .  2 º  No  exe r c í c io  do  m anda t o ,  o  Ve r eado r  subm e t e - se ,  a lém  das 
d i spos i ções  cons t i t uc iona i s ,  l ega i s  e  r eg im en t a i s ,  aos  segu in t es 
p r i nc í p ios :
   I     -    l ega l i dade ;
   I I    -    im pessoa l i dade ;
   I I I   -    mo r a l i dade ;
   I V   -    pub l i c i d ade ;  
   V    -    dem ocr ac ia ;  
   VI   -    t r anspa r ênc ia
   VI   -    da  boa  f é ;  e
   VI I  -    da  p r eva lênc ia  do  i n t e r esse  púb l i co .  

Ar t .  3 º  No  exe r c í c io  do  m anda t o ,  o  Ve r eado r  a t ende r á  às  p r esc r i ções 
cons t i t uc iona i s ,  l ega i s ,  r eg im en t a i s  e  as  es t abe lec id as  nes t e  cód igo , 
su je i t ando - se  às  m ed idas  d i sc ip l i n a r es  ne le  p r ev i s t as .

Ar t .  4 º  O  exe r c í c io  do  m anda t o  pa r l am en t a r  ga r an t e  a  seu  t i t u l a r  l i v r e 
acesso  aos  Ór gãos  do  Pode r  Púb l i co ,  m esm o  sem  av i so  p r év io ,  e  as 
i n f o rm ações  ob t i das  em  deco r r ênc ia  desse  acesso  são  exc lus i vam en t e 
des t i nadas  ao  desem penho  de  suas  a t r i bu i ções .



CAPÍ TU LO  I I  -  D AS  PRER RO G ATI V AS  DO  PO DER  LEG I SL ATI VO

Ar t .  5 º  As  p r e r r oga t i vas  e  f r anqu ias  assegu r adas  aos  Ve r eado r es  pe la 
cons t i t u i ção  f ede r a l  e  es t adua l ,  pe la  Le i  O r gân i ca   e  pe las  d i spos i ções 
r eg im en t a i s  ou  de las  deco r r en t es ,  cons t i t uem  ins t i t u t os  e  m e ios 
des t i nados  ao  m e lho r  exe r c í c io  do  m anda t o  popu la r  e  não  p r i v i l ég ios  de 
na t u r eza  pessoa l  ou  po l í t i ca .

Ar t .  6 º  A  p r e r r oga t i va  cons i s t e  em  ga r an t i a  da  i ndependênc ia  do  Pode r 
Leg i s la t i vo ,  sendo  de f e r i da  aos  Ve r eado r es  em  função  pa r l am en t a r .

Ar t .  7 º  A  p r e r r oga t i va  do  Ve r eado r  é  a  i nv io lab i l i dade .

Ar t .  8 º  A  i nv io lab i l i dade  cons i s t e  na  im poss ib i l i dad e  de  responsab i l i zaçã o 
do  Ve r eado r  po r  suas  op in iões ,  pa lav r as  e  vo t os .

C AP Í TULO  I I I  -  DO S D I REI TO S  DO S  VERE ADO RE S

Ar t .  9 º  São  d i r e i t os  dos  Ve r eado r es :

   I  -  exe r ce r  com  l i be r dade  o  seu  m anda t o  em  todo  o  t e r r i t ó r i o  m un ic ipa l ;

   I I  -  f aze r  respe i t a r  as  p r e r r oga t i vas  do  Pode r  Leg i s la t i v o ;

   I I I  -  i ng r essa r  l i v r em en t e  em  qua lque r  ó r gão  ou  r epa r t i ção  m un ic ipa l  da 
adm in i s t r ação  d i r e t a  ou  i nd i r e t a ;

   I V  -  r ecebe r  i n f o r m ações  sob r e  o  andam en t o  de  p r opos i ções  de  sua 
au t o r i a  ou  de  i n t e r esse  púb l i co ;

   V  -  usa r  a  pa lav r a  na  t r i buna ,  na  f o rm a  r eg im en t a l ;

   VI  -  r ec lam ar ,  ve r ba lm en t e  ou  po r  esc r i t o ,  pe r an t e  qua lque r  au t o r i dade , 
con t r a  a  i nobse r vânc ia  de  p r ece i t o  de  l e i ,  r egu lam en t o  ou  r eg im en t o ;

   VI I  -  exam ina r  em  qua lque r  r epa r t i ção  púb l i ca  m un ic ipa l  da 
adm in i s t r ação  d i r e t a ,  i nd i r e t a  e  au t a r qu ias ,  docum en t os  que  j u lgue  de 
i n t e r esse  pa r a  a  a t i v i dade  pa r l am en t a r ;

   VI I I  -  se r  pub l i cam en t e  desag r avado ,  quando  o f end ido  no  exe r c í c io  do 
m anda t o  pa r l am en t a r ,  sem  pr e ju í zo  das  cab í ve i s  ações ,  c í ve i s  ou 
c r im ina i s ;

CAPÍ TU LO  I V  -  DO S  DEVER ES  FUND AME N TAI S

Ar t .  10 .  No  exe r c í c io  do  m anda t o ,  o  Ve r eado r  a t ende r á  às  p r esc r i ções 
cons t i t uc iona i s ,  r eg im en t a i s ,  espec ia lm en t e  o  r eg im en t o  i n t e r no  e  às 
con t i das  nes t e  cód igo ,  su je i t ando - se  aos  p r oced im en t os  e  med idas 
d i sc ip l i n a r es  ne le  p r ev i s t os .
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Ar t .  11 .  São  deve r es  fundam en t a i s  do  Ve r eado r :

   I  -  t r aduz i r  em  cada  a t o ,  a  a f i r m ação  e  a  am p l i ação  da  l i be r dade  en t r e 
os  c idadãos ,  a  de f esa  do  es t ado  Dem oc r á t i co  de  D i r e i t o ,  das  ga r an t i as 
i nd i v i dua i s  e  dos  D i r e i t os  Hum anos ,  bem  com o  lu t a r  pe la  p r om oção  do 
bem  es t a r  e  pe la  e l im inação  das  des igua ld ades  soc ia i s ;

   I I  -  pau t a r - se  pe la  obse r vânc ia  dos  p r o t oco los  é t i cos  d i sc r im inados 
nes t e  Cód igo  com o  f o rm a  de  va lo r i zação  da  r epr esen t ação  popu la r  e 
p r om oção  de  um a  a t i v i dade  púb l i ca ,  sendo  capaz  de  subm e t e r  seus 
i n t e r esses ,  op in iões  e  d i f e r en t es  pa r t i cu la r i sm os  à  i dé ia  r egu lado r a  do 
bem  com um ;

   I I I  -  cum pr i r  e  f aze r  cum pr i r  as  Le i s ,  a  Cons t i t u i ção  da  Repúb l i c a   ,  a 
Cons t i t u i ção  do  Es t ado  do  R io  G rande  do  Su l   e  a  Le i  Or gân i ca  ;

   I V  -  p r es t a r  so l i da r i edad e  po l í t i ca  a  t odos  os  pe r segu idos ,  aos 
i n j us t i çados ,  aos  exc lu í dos  e  aos  d i sc r im inados  onde  que r  que  se 
encon t r em;

   V  -  con t r i bu i r  pa r a  a  a f i r m ação  de  um a  cu l t u r a  cu jos  va lo r es  não 
r epr oduzam ,  a  qua lque r  t í t u l o ,  r e lações  h ie r á r qu i cas  e / ou  i ns t r um en t a i s 
en t r e  os  gêne r os ,  nem  qua isque r  p r econce i t os ,  espec ia lm en t e  com 
r e lação  à  r aça ,  c r edo ,  o r i en t ação  sexua l ,  conv i cção  f i l osó f i ca ,  po l í t i ca  ou 
i deo lóg i c a ;

   VI  -  com ba t e r  a  v i o lênc ia  e  o  au t o r i t a r i sm o ,  a  co r r upção ,  o 
pa t e r na l i sm o ,  o  c l i en t e l i sm o  e  o  nepo t i sm o ;

   VI I  -  exp r essa r  suas  op in iõ es  po l í t i cas  de  mane i r a  a  pe r m i t i r  que  o 
deba t e  púb l i co ,  no  Pa r lam en t o  e  fo r a  de le ,  supe r e  p r og r ess i vam en t e  as 
un i l a t e r a l i da des  dos  d i f e r en t es  pon t os  de  v i s t a  e  cons t r ua ,  em  cada 
m om en t o  h i s t ó r i co ,  consensos  f undados  po r  p r oced im en t os  dem oc r á t i cos 
e  pe la  p r óp r i a  p r ov i so r i edade  do  m anda t o  em  exe r c í c io ;

   VI I I  -  denunc ia r  pub l i cam en t e  as  a t i t udes  l es i vas  á  a f i rm ação  da 
c idadan ia ,  do  despe r d í c io  de  d inhe i r o  púb l i co ,  os  p r i v i l ég ios 
i n j us t i f i cáve i s  e  o  co r po r a t i v i sm o ;

   I X  -  abs t r a i r  seus  p r óp r i os  i n t e r esses  e le i t o r a i s  na  t om ada  de  pos i ção 
i nd i v i dua l  com o  r ep r esen t an t es  l eg í t im os  dos  Mun í c ipes .

C AP Í TULO  V  -  DO S ATO S  CO NTRÁRI O S  À  ÉTI C A  PARL AME N TAR

Ar t .  12 .  Cons ide r a - se  t r ansg r essão  g r ave  à  é t i ca  pa r l am en t a r :

   I  -  o  uso  i ndev ido  ou  o  abuso  das  p r e r r oga t i vas  cons t i t uc iona i s 
assegu r adas  aos  m em br os  da  Câm ar a  de  Ve r eado r es ;

   I I  -  a  pe r cepção  de  van t agens  pecun iá r i as  de  qua lque r  espéc ie  t a i s 
com o  doações ,  co r t es ias ,  bene f í c i os  ou  f avo r ec im en t os  de  em pr esas , 
g r upos  econôm icos  ou  au t o r i dades  púb l i cas ;

   I I I  -  a  i n i c i a t i va  de  ag r essão  f í s i ca  ou  am eaça  à  i n t eg r i dade  e / ou  à  v ida 
de  quem  que r  que  se ja ;

http://ceaam.net/nho/lef/CERS.htm
http://ceaam.net/nho/lef/CF88.htm


   I V  -  a  p r á t i ca  de  d i sc r im inação  de  gêne r o  e ,  espec ia lm en t e ,  o  asséd io 
sexua l ;  a  p r á t i ca  do  r ac i sm o ,  da  xeno f ob ia ,  bem  com o  t odas  as  a t i t udes 
que  p r oponham  o  f im  da  dem oc r ac ia ,  o  go lpe  de  es t ado  ou  a  sup r essão 
da  a t i v i dade  pa r l am en t a r ;

   V  -  o  uso  i ndev ido  de  r ecu r sos  púb l i cos ;  os  c r im es  con t r a  a 
adm in i s t r ação  púb l i ca ,  a  f a l s i dade  i deo ló g i ca ;  a  t r oca  de  apo io  po l í t i co 
pe lo  r eceb im en t o  pessoa l  de  van t agens  de  qua lque r  na t u r eza ;

   VI  -  f r auda r  vo t ações ;

   VI I  -  a  o f ensa  m or a l  ou  o  desaca t o ,  po r  a t os  ou  pa lav r as ,  a  ou t r o 
pa r l am en t a r ,  à  Mesa  ou  Com issão ;

   VI I I  -  po r t a r  a r m as  de  qua lque r  espéc ie  nas  dependênc ias  da  Câm ar a 
de  Ve r eado r es ;

   I X  -  ocu l t a r  qua lque r  i r r egu la r i dade  adm in i s t r a t i va  e / ou  i nobse r vânc ia 
des t e  cód igo  de  que  t enha  conhec im en t o ;

   X  -  bene f i c i a r ,  va lendo - se  de  p r e r r oga t i va  pa r l am en t a r ,  côn juge , 
com panhe i r a ,  ou  com panhe i r o ,  ou  pa r en t e  consangü í neo  ou  a f im  a t é  3 º 
g r au ,  bem  com o  pessoa  j u r í d i ca  d i r e t a  ou  i nd i r e t am en t e  po r  e les 
con t r o lada ;

   XI  -  u t i l i za r - se  de  r ecu r sos  e  pessoa l  des t i nados  a  Câm ar a  de 
Ve r eado r es  em  a t i v i dades  de  i n t e r esse  pa r t i cu la r  ou  a lhe ia  ao  ob je t o  do 
seu  t r aba lho  l eg i s l a t i vo .

   Parágra f o  ún i co  –  I nc luem - se  en t r e  as  i r r egu la r i dades  g r aves ,  pa r a  os 
f i ns  des t e  a r t i go  a  a t r i bu i ção  de  do t ação  o r çam en t á r i a ,  sob  fo r m a  de 
subvenções  soc ia i s ,  aux í l i os  ou  qua lque r  r ub r i ca ,  a  en t i dades  ou 
i ns t i t u i ções  das  qua i s  pa r t i c i pe  o  Ve r eado r ,  seu  côn juge ,  pa r en t e  de  um 
ou  de  ou t r o  a t é  o  t e r ce i r o  g r au ,  bem  com o  pessoas  j u r í d i cas  d i r e t a  ou 
i nd i r e t am en t e  po r  e les  con t r o lada ,  ou  a inda ,  que  ap l i qu em  os  r ecu r sos 
r eceb idos  em  a t i v i dades  que  não  co r r espondam  r i go r osam en t e  às  suas 
f i na l i dades  es t a t u t á r i as .

C AP Í TULO  V I  -  DAS  VED AÇ Õ E S

Ar t .  13 .  É  exp r essam en t e  vedado  ao  Ve r eado r :

   I  -  desde  a  exped iç ão  do  d ip lom a :

   a )  f i r m ar  ou  m an t e r  con t r a t o  com  pessoa  j u r í d i ca  de  d i r e i t o  púb l i co 
m un ic ipa l ,  au t a r qu ia ,  em pr esa  púb l i ca  m un ic ipa l ,  soc iedade  de  econom ia 
m is t a  ou  em pr esa  concess ioná r i a  ou  pe r m iss ioná r i a  de  se r v i ço  púb l i co 
m un ic ipa l ;
   b)  ace i t a r  ou  exe r ce r  ca r go ,  f unção  ou  em pr ego  r em uner ado ,  i nc lus i ve 
os  de  que  se ja  dem iss í ve l  ad  nu t um ,  nas  en t i dades  cons t an t es  da  a l í nea 
an t e r i o r .

   I I  -  desde  a  posse :



     a )  se r  p r op r i e t á r i o ,  con t r o lado r  ou  d i r e t o r  de  em pr esa  que  goze  de 
f avor  deco r r en t e  de  con t r a t o  com  pessoa  j u r í d i ca  de  d i r e i t o  púb l i co 
m un ic ipa l  ou  ne la  exe r ce r  f unção  rem uner ada ;
     b)  ocupa r  ca r go  ou  f unção  de  que  se ja  dem iss í ve l  ad  nu t um ,  nas 
en t i dades  r e f e r i das  no  i nc i so  I ,  a ;
     c )  pa t r oc ina r  causa  em  que  se ja  i n t e r essada  qua lque r  das  en t i dades  a 
que  se  re f e r e  o  i nc i so  I ,  a ;  
     d)  exe r ce r  qua lque r  ou t r o  ca r go  púb l i co  m un ic ipa l ,  sa l vo  os  de 
p r ov im en t o  e f e t i vo  ou  a inda ,  desem penha r  qua lque r  ou t r o  manda t o 
púb l i co  e le t i vo .

   I I I  –  desde  a  r epr esen t ação :

a )  a  pa r t i c i pação  de  m em br o  do  conse lho  que  f o r  i nd i cado  na 
r epr esen t ação  po r  t r ansg r ed i r  qua lque r  dos  p r ece i t os  desc r i t os  nos 
Cap í t u los  IV ,  V  e  V I  des t e  Cód igo ,  que  se r á  a f as t ado  do  Conse lho  de 
É t i ca  a t é  f i na l  apu r ação  de  sua  r esponsab i l i d ades .  

C AP Í TULO  V I I  -  D A DECLAR AÇ ÃO  PÚBLI C A  O BRIG ATÓ RI A

Ar t .  14 .   Ao  assum i r  o  m anda t o ,  o  Ve r eado r  f o r nece r á ,  pa r a  e f e i t o  de 
posse  e  no  f i na l  do  exe r c í c io  da  l eg i s l a t u r a  cons ide r ando  nes t e  caso  a 
ú l t im a  Sessão  Leg i s la t i va  do  ano ,   Dec la r ação  de  Bens  e  Rend im en t o  na 
f o r m a  da  Le i .

C AP Í TULO  V I I I  -  DAS  MEDI DAS  D I SCI PL I N AR ES

Ar t .  15 .  As  m ed ida s  d i sc ip l i na r es  são :  

a ) censu r a  púb l i ca  esc r i t a ;

b)  pe r da  t em por á r i a  do  exe r c í c io  do  m anda t o ,  não  exceden t e  a  t r i n t a 
d ias ;  e

      c )  pe r da  do  m anda t o .

Ar t .  16 .  A  censu r a  púb l i ca  esc r i t a  se r á  ap l i cad a ,  quando  não  coube r 
pena l i dade  ma is  g r ave ,  a  ve r eado r  que :

   I  -  de i xa r  de  obse r va r  os  deve r es  con t i dos  no  a r t .  11  des t a  Reso luçã o  ;

   I I  -  p r a t i ca r  ou  pa r t i c i pa r  de  a t o  que  i n f r i n j a  r eg r as  de  boa  condu t a  nas 
dependênc ias  de  casa .

Ar t .  17 .  A  pe r da  t em por á r i a  do  exe r c í c io  do  m anda t o  se r á  ap l i cad a , 
quando  não  coube r  pena l i dade  m a is  g r ave ,  a  Ve r eado r  que :

   I  -  r e i nc id i r  nas  h ipó t eses  do  a r t i go  an t eceden t e ;

   I I  -  p r a t i ca r  a t o  que  i n f r i n j a  as  vedações  con t i das  nos  a r t .  12   des t a 
Reso lução  .
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Ar t .  18 .  A  pe r da  do  m anda t o  se r á  ap l i cad a  a  Ve r eado r  que :

   I  -  r e i nc id i r  nas  h ipó t eses  do  a r t i go  an t eceden t e ;

   I I  -  p r a t i ca r  a t o  que  se  con f i gu r e  com o  t r ansg r essão  g r ave  à  É t i ca 
Pa r lam en t a r  obse r vado  o  d i spos t o  no  a r t .  13  des t a  Reso lução  .

C AP Í TULO  I X  -  CO NSELHO  DE ÉTI C A  P AR L AME N TAR

Ar t .  19 .  O  conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r  se r á  cons t i t u í do  po r  um  t e r ço 
( 1 / 3 )  do  to t a l  de  ve r eado r es  da  l eg i s l a t u r a  v igen t e ,  de  f o r m a 
p lu r i pa r t i dá r i a ,  exc l u ind o  des t es  a  Mesa  D i r e t o r a .

  §1 º .  O  p r ocesso  de  esco lha  dos  i n t eg r an t es  deve r á  se r  r ea l i zado 
a t r avés  da  i nd i cação  de  t r ês  nom es  po r  cada  ve r eado r ,  f i cando  e le i t o 
pa r a  o  conse lho  os  m em br os  que  ob t i ve r em  o  m a io r  núm er o  de  vo t os 
i nd i v i dua lm en t e .  

   §2 º .  Se  as  l i de r anças  de  bancadas  não  t i ve r em  ind i cad o  os  r espec t i vos 
m em br os  a t é  a  da t a  des ignada  pa r a  e le i ção ,  cabe r á  ao  P r es iden t e  faze -
l o ,  de  o f i c i o .

Ar t .  20 .  O s  m em br os  do  Conse lho  de  É t i ca  t e r ão  manda t o  de  do i s  anos , 
sendo  e le i t os  na  p r im e i r a  r eun ião  o r d iná r i a  da  sessão  l eg i s l a t i va  do 
p r im e i r o  e  t e r ce i r o  ano  do  m anda t o ,  podendo  have r  ree le i ção  de  seus 
m em br os .

   Parágra f o  ún i co .  Deve r á  o  Conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r  em  sua 
p r im e i r a  r eun ião  após  a  esco lha  en t r e  seus  pa r es ,  e lege r ,  en t r e  seus 
i n t eg r an t es ,  um  Pr es iden t e ,  um  Re la t o r  e  um  Sec r e t á r i o .

Ar t .  21 .  O  Conse lho  de  É t i ca  r eun i r - se - á ,  t r im es t r a lm en t e  de  f o r m a 
o r d iná r i a  e  ex t r ao r d iná r i a  sem pr e  que  convocado ,  nas  dependênc ias  da 
Câm ar a  de  Ve r eado r es ,  u t i l i zando - se  da  es t r u t u r a  f í s i ca  e  hum ana  des t a 
Casa  Leg i s la t i va  no  desem penho  de  seu  t r aba lho .

   §  1 º  A  convocação  pa r a  r eun ião  do  Conse lh o  de  É t i ca  se  da r á  po r 
convocação  do  P r es iden t e  ou  po r  so l i c i t ação  de  do i s  t e r ços  de  seus 
m em br os .

   §  2 º  A  convocação  pa r a  reun ião  do  Conse lho  de  É t i ca  se r á  f e i t a  po r 
esc r i t o  a  cada  um  dos  seus  m em br os ,  com  ass ina t u r a  de  receb im en t o  em 
cóp ia  do  docum en t o ,  de t e r m inando  da t a ,  l oca l  e  ho r á r i o  da  reun ião ,  com 
no  mí n im o  05 ( c inco )  d ias  de  an t ecedênc ia .  

   §  3 º  A  Assesso r i a  Ju r í d i ca  e  a  Sec r e t a r i a  da  Câm a r a  de  Ve r eado r es , 
p r es t a r ão  todo  o  assesso r am en t o  necessá r i o  pa r a  o  func ionam en t o  do 
Conse lho  de  É t i ca ,  i nc lus i ve  com  a  pa r t i c i pação  do  p r ocu r ado r  nas 
r eun iões  do  Conse lho .  

Ar t .  22 .  O  Conse lho  de  É t i ca  só  de l i be r a r á  com  a  p r esença  de  t odos  seus 
m em br os ,  som en t e  sendo  ap r ovada  a  m a t é r i a  que  ob t i ve r  a  m a io r i a  dos 
vo t os  dos  p r esen t es .  

http://ceaam.net/nho/legislacao/pres/2000/P0001.htm#a15%23a15


Parágra f o  ún i co .  No  caso  de  não  com par ec im en t o  i n j us t i f i cado  de 
qua lque r  m em br o  do  Conse lho ,  o  P r es iden t e  so l i c i t a r á  a  Mesa  D i r e t o r a 
que  de t e r m ine  nova  esco lha  do  subs t i t u t o ,  na  fo r m a  do  a r t i go  19 ,  §1 º , 
sem  p r e ju í zo  a  apu r ação  da  r esponsab i l i dade  na  f o rm a  des t a  reso lução .

Ar t .  23 .  Com pe t e  ao  Conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r  ze la r  pe la 
obse r vânc ia  dos  p r ece i t os  des t e  Cód igo ,  a t uando  no  sen t i do  da 
p r ese r vação  da  d ign idade  da  f unção  soc ia l  da  a t i v i dade  pa r l am en t a r .

C AP Í TULO  X  -  DO  PRO CESSO  DI SCI PL I NAR

Ar t .  24 .  O  p r ocesso  d i sc ip l i na r  se r á  i ns t au r ado  m ed ian t e  r ep r esen t ação 
po r  esc r i t o ,  de  qua lque r  c i dadão  e le i t o r  no  exe r c í c io  de  seus  d i r e i t os 
po l í t i cos ,  pessoa  j u r í d i ca  ou  pa r l am en t a r  pe r an t e  o  P r es iden t e  do 
Conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r  pe lo  descum pr im en t o  po r  Ve r eado r  de 
no rm as  con t i das  no  p r esen t e  Cód igo .

   Parágra f o  ún i co .  As  r ep r esen t ações  em  que  não  cons t e  os  dados  de 
i den t i f i cação  e  ass ina t u r a  do  denunc ian t e ,  não  cons t i t u i r ão  m o t i vo  de 
i ns t au r ação  de  P r ocesso  D isc ip l i na r .  

Ar t .  25 .  Receb id a  a  r ep r esen t ação ,  es t a  se r á  im ed ia t am en t e  r em e t ida  ao 
Re la t o r  do  Conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r .

Ar t .  26 .  O  r e la t o r  p r om ove r á  apu r ação  p r e l im ina r  e  sum ár ia  dos  fa t os , 
p r ov idenc iando  as  d i l i gê nc ias  que  en t ende r  necessá r i as ,  e  em  um  p r azo 
de  30  ( t r i n t a )  d ias  p r o r r ogáve l  po r  m a is  15  ( qu inze )  d ias ,  quando 
necessá r i o ,  pa r a  a  ap r esen t ação  de  r e la t ó r i o  p r év io  ao  Conse lho  de  É t i ca 
Pa r lam en t a r ,  podendo  so l i c i t a r  assesso r am en t o  t écn i co  no  que  en t ende r 
necessá r i o .

Ar t .  27 .  O  acusado  pode r á  acom panha r  t odo  o  p r ocesso  em  seus  t e rm os , 
sendo - lhe  f acu l t ado  cons t i t u i r  advogado  pa r a  sua  de f esa .

Ar t .  28 .  O  Conse lho  de  É t i ca  Pa r lam en t a r ,  ana l i sand o  o  r e la t ó r i o  p r év io  e 
cons ide r ando  p r oceden t e  a  rep r esen t ação ,  no t i f i ca r á  o  acusado  pa r a  que , 
no  p r azo  de  20  ( v i n t e )  d ias ,  ap r esen t e  de f esa ,  a r r o le  t es t em unhas  e 
r eque i r a  d i l i gênc ias .

Ar t .  29 .  Ap r esen t ada  ou  não  a  de f esa ,  o  Re la t o r  conc lu i r á  as  d i l i gênc ias 
e  a  i ns t r ução  p r oba t ó r i a  que  en t ende r  necessá r i a  no  p r azo  de  30  ( t r i n t a ) 
d ias ,  p r o r r ogáve l  po r  m a is  15  ( qu inze )  d ias ,  f i ndos  os  qua i s  p r o f e r i r á 
pa r ece r  em  10  ( dez )  d ias ,  em  r eun ião  do  Conse lho .

   Parágra f o  ún i co .  O  pa r ece r  deve r á  con t e r  o  nom e  do  acusado ,  a 
d i spos i ção  suc in t a  da  r ep r esen t ação  e  da  de f esa ,  a  i nd i cação  dos 
m ot i vos  de  f a t o  e  de  d i r e i t o  em  que  se  f unde  o  pa r ece r ,  a  i nd i caçã o  dos 
a r t i gos  ap l i cados  e  a  p r opos t a  de  m ed ida  d i sc ip l i na r .

Ar t .  30 .  Em  10  ( dez )  d ias  após  a  ap r esen t ação  do  pa r ece r ,  o  Conse lho  de 
É t i ca  r eun i r - se - á  pa r a  vo t á - l o ,  podendo  nes t e  pe r í odo  se r  conced ido 
v i s t as  a  seus  i n t eg r an t es  pe lo  pe r í odo  de  p r azo  m áx im o  de  48  ho r as .

Ar t .  31 .  Ap r ovado  o  pa r ece r  e  conc lu í do  pe la  p r ocedênc ia  da 
r epr esen t ação  ou  pe lo  a r qu i vam en t o  da  mesm a ,  o f e r ece r - se - á ,  P r o je t o  de 



Reso lução  com  a  dev ida  pena  ou  co r r esponden t e  abso l v i ção ,  que  se r á 
vo t ado  pe lo  P lená r i o  da  Câm ar a  de  Ve r eado r es ,  em  um  p r azo  m áx im o  de 
15  d ias  ú t e i s  a  pa r t i r  da  ap r esen t ação  do  P r o je t o  à  es t a  Casa  Leg i s la t i va .

   Parágra f o  ún i co .  Cons ide r a r - se - á  ap r ovado  o  P r o je t o  de  Reso lução  se 
ob t i ve r  o  vo t o  f avor áve l  de  do i s  t e r ços  ( 2 / 3 )  dos  Ve r eado r es .  

C AP Í TULO  X I  -  DAS  D I SPO SI ÇÕ ES  F I NAI S  E  TR AN SI TÓ RI AS

Ar t .  32 .  O  O rçam en t o  anua l  da  Câm ar a  de  Ve r eado r es  cons igna r á 
do t ação  espec í f i ca ,  com  os  r ecu r sos  necessá r i os  ao  e f e t i vo 
f unc ionam en t o  do  Conse lho  de  É t i ca .

Ar t .  33 .  O  Conse lho  de  É t i ca  obse r va r á ,  no  que  coube r ,  quan t o  a  o r dem 
dos  t r aba lhos ,  as  d i spos i ções  do  Reg im en t o  I n t e r no  r e la t i vas  ao 
f unc ionam en t o  do  P lená r io  des t a  Casa  Leg i s la t i va .

Ar t .  34 .  A  Mesa  D i r e t o r a  da  Câm ar a  de  Ve r eado r es  p r ov idenc ia r á  a 
i ns t a lação  do  Conse lho  de  É t i ca  no  p r azo  de  sessen t a  d ias  a  pa r t i r  da 
v igênc ia  des t a  reso lução .

Ar t .  35 .  Es t a  Reso lução  en t r a r á  em  v igo r  na  da t a  de  sua  pub l i cação , 
r evogando - se  as  d i spos i ções  em  con t r á r i o .  

G ABI NET E DA  PRESI D ÊNCI A ,  08  de  ab r i l  de  2008 .

Ver .  FERÚLI O  JO SÉ TED ES CO
PRESI DEN TE  DO  LEGI SL ATI VO
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